
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA
GABINETE DO DES. OSWALDO  TRIGUEIRO DO VALLE F ILHO

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL N° 0001855-06.2009.815.0131.
Origem : 4ª Vara da Comarca de Cajazeiras.
Relator : Des. Oswaldo Trigueiro do Valle Filho.
Apelante : Maria de Fátima Oliveira e Silva.
Advogado : Marcos Antônio Inácio da Silva.
Apelado : Município de Cajazeiras.
Advogada : Paula Laís de Oliveira Santana.

APELAÇÃO  CÍVEL.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE.  AGENTE  COMUNITÁRIO
DE  SAÚDE.  MUNICÍPIO  DE  CAJAZEIRAS.
AUSÊNCIA  DE  DISPOSIÇÃO  LEGAL.
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONCESSÃO  DA
VERBA PLEITEADA ANTE O PRINCIPIO DA
LEGALIDADE.  APLICAÇÃO DA SÚMULA Nº
42 DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA.
DESPROVIMENTO.

- Por força da ausência de previsão normativa no art.
39,  §  3º,  da  Constituição  da  República,  os  agentes
públicos  não  fazem  jus,  de  forma  automática,  ao
adicional de  insalubridade,  mostrando-se  necessária
interposição legislativa para que essa garantia a eles
se estenda.

-  Súmula  nº  42  do  TJPB –  “O  pagamento  do
adicional de insalubridade aos agentes comunitários
de  saúde  submetidos  ao  vínculo  jurídico-
administrativo,  depende de lei  regulamentadora do
ente ao qual pertencer”.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos.  ACORDA
a  Segunda  Câmara  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  sessão
ordinária,  negar provimento  ao  recurso,  nos  termos  do  voto  do  relator,
unânime.

Trata-se  de  Apelação Cível interposta  por  Maria de Fátima
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Oliveira e Silva contra sentença (fls. 157/162) proferida pelo Juízo da 4ª Vara
da Comarca de Cajazeiras, que, nos autos da “Ação Ordinária para Cobrança
dos FGTS e dos Adicionais de Insalubridade” ajuizada pela apelante em face
do  Município  de  Cajazeiras,  julgou  improcedentes  os  pedidos  autorais,
apresentando a seguinte ementa:

“AÇÃO DE COBRANÇA. SERVIDOR MUNICIPAL.
AGENTE COMUNITÁRIO DE SAÚDE. ADICIONAL
DE INSALUBRIDADE.  AUSÊNCIA DE RISCO NA
ATIVIDADE.  FGTS.  VERBA  INDEVIDA.
IMPROCEDÊNCIA DOS PEDIDOS.
- As atividades realizadas por agente comunitário de
saúde  têm  caráter  meramente  preventivo,
administrativo  e  de  orientação,  sem  exposição  a
agentes  nocivos  à  saúde,  o  que  inviabiliza  o
pagamento de insalubridade”.

Inconformada, a demandante interpôs Recurso Apelatório (fls.
164/174),  alegando,  em  síntese,  a  existência  de  insalubridade  inerente  à
função, a necessidade de aplicação analógica na Norma Regulamentadora Nº
15 do Ministério do Trabalho e do Emprego. Ao final, pugna pelo provimento
do apelo e julgamento de total procedência do pedido formulado na inicial.

Contrarrazões  apresentadas  (fls.  176/178),  pleiteando  a
manutenção da decisão recorrida.

O Ministério Público, por meio de sua Procuradoria de Justiça,
ofertou  parecer  (fls.  183),  opinando  pelo  prosseguimento  do  feito  sem
manifestação meritória.

É o relatório.

VOTO.

De antemão,  cumpre  registrar  que,  a  despeito  de  a  sentença
recorrida ter analisado e fundamentado o julgamento de improcedência quanto
aos pedidos autorais referentes ao Adicional de Insalubridade e ao Fundo de
Garantia por Tempo de Serviço – FGTS pretendidos, restringiu-se a apelante a
impugnar  especificamente  as  razões  que  embasaram a  análise  do  primeiro
pleito, deixando de tecer qualquer comentário acerca do FGTS, motivo pelo
qual não cabe a esta Corte de Justiça a análise desta matéria.

No mais, em se averiguando o preenchimento dos pressupostos
de  admissibilidade,  conheço  do  apelo,  passando  à  análise  dos  argumentos
recursais apresentados.

A controvérsia a ser apreciada pela instância revisora consiste
em  saber  se  a  autora,  servidora  pública  ocupante  do  cargo  de  Agente
Comunitário de Saúde, tem direito à percepção do adicional de insalubridade.
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A Constituição  da  República,  em  seu  art. 7º,  inciso  XXIII,
estabeleceu  como direito  social  do  cidadão  a  percepção  do  “adicional  de
remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma
da lei”.

Com a entrada em vigor da Emenda Constitucional nº 19/98, o
adicional de insalubridade foi suprimido dos direitos sociais estendidos aos
servidores públicos, pela nova redação dada ao §3º, do art. 39, da Constituição
Federal.

Entretanto,  não  existe  óbice  para  a  concessão  do  referido
adicional para os servidores públicos, porém, o seu pagamento somente poderá
ser deferido se houver lei devidamente regulamentada que o preveja. 

Maria Sylvia Zanella Di Pietro leciona a respeito do direito ao
adicional de insalubridade:

“Os direitos do servidor público estão consagrados, em
grande parte, na Constituição Federal (arts. 37 a 41);
não  há  impedimento,  no  entanto,  para  que  outros
direitos  sejam  outorgados  pelas  Constituições
Estaduais ou mesmo nas leis ordinárias dos Estados e
Municípios.
Os  direitos  e  deferes  do  servidor  público  estatutário
constam do Estatuto do Servidor que cada unidade da
Federação  tem  competência  para  estabelecer,  ou  da
CLT, se o regime celetista for o escolhido para reger as
relações de emprego.  Em qualquer  hipótese,  deverão
ser observadas  as  normas da Constituição Federal.”
(DI  PIETRO,  Maria  Sylvia  Zanella.  Direito
Administrativo.  23.ed.atual  até  a EC nº  62,  de 2009.
São Paulo: Atlas, 2010, p. 608).

No  caso,  não  há  sequer  previsão  na  Lei  Municipal  nº
1.041/1993,  que  institui  o  Regime  Jurídico  dos  Servidores  Públicos
Municipais,  ou  mesmo,  genericamente,  na  Lei  Orgânica  do  Município  de
Cajazeiras, quanto a adicionais de insalubridade, periculosidade e penosidade.

Como é  cediço,  a Administração  Pública  deve  se  pautar  na
legalidade,  prevista no  art.  37,  caput,  da  Constituição  Federal,  o  qual
estabelece a vinculação das atividades administrativas às determinações legais.
Tal princípio administrativo vincula a atuação do Administrador, de forma que
este não pode conceder benesses custeadas pelo Poder Público sem que haja
expressa e específica discriminação em lei.

Assim, em se verificando a absoluta ausência de previsão legal
através  da  qual  seja  possível  a  aferição  dos elementos  indispensáveis  à
concessão do adicional de insalubridade, não se pode aplicar supletivamente a
legislação trabalhista, a estadual ou a federal, relativa a servidores públicos, se
não  houver  dispositivo  legal  no  âmbito  municipal  que  o  autorize,  sendo,
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portanto, incabível o adicional pretendido na exordial.

Nesse mesmo sentido, é pacífica a jurisprudência desta Corte de
Justiça, consoante se verifica dos seguintes julgados:

“APELAÇÃO CÍVEL. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA
CONVERTIDA  EM  AÇÃO  ORDINÁRIA  DE
COBRANÇA.  PROCEDÊNCIA  PARCIAL  DOS
PEDIDOS.  IRRESIGNAÇÃO.  SERVIDORA
MUNICIPAL.  AGENTE COMUNITÁRIA  DE SAÚDE.
RELAÇÃO  JURÍDICO-ADMINISTRATIVA
DEVIDAMENTE CARACTERIZADA. CONFIRMAÇÃO
ACERCA DA PRESTAÇÃO  DE SERVIÇOS. DIREITO
ÀS  VERBAS  CONSTITUCIONAIS.  ADICIONAL  DE
INSALUBRIDADE, GRAU MÉDIO, À BASE DE 20%.
INTELIGÊNCIA DA NORMA REGULAMENTADORA
Nº  15,  DO  MINISTÉRIO  DO  TRABALHO  E  DO
EMPREGO. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE LEI
MUNICIPAL  ESPECÍFICA  PREVENDO  O
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  TERÇO  DE
FÉRIAS  DEVIDO.  REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO PARCIAL DO APELO. 
As atividades ou operações insalubres são aquelas que,
por sua natureza,  condições ou métodos  de trabalho,
exponham os empregados a agentes nocivos à saúde,
acima dos limites  de  tolerância fixados em razão da
natureza  e  da  intensidade  do  agente  e  do  tempo  de
exposição aos seus efeitos. Ausência de previsão legal,
não  autoriza  a  concessão  do  adicional  de
insalubridade,  em  observância  ao  princípio  da
legalidade,  art.  5º,  II,  da  CF/88. Estando  certa  a
prestação  de  serviços  pela  servidora  e  não  se
desincumbindo  a  edilidade  do  ônus  processual  de
comprovar o pagamento do terço de férias, indubitável
o direito da recorrente em receber tal verba, sob pena
de enriquecimento ilícito da municipalidade”. 
(TJPB;  AC  0002138-35.2011.815.0171;  Primeira
Câmara  Especializada  Cível;  Rel.  Des.  Marcos
Cavalcanti  de  Albuquerque;  DJPB  08/10/2013;  Pág.
24). (grifo nosso).

“APELAÇÃO  CÍVEL  ORDINÁRIA  DE  COBRANÇA
ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO  IRRESIGNAÇÃO
MÉRITO AUSÊNCIA DE PREVISÃO DE LEI LOCAL
ABORDANDO OS CRITÉRIOS E ATIVIDADES PARA
0 RECEBIMENTO DA GRATIFICAÇÃO PRINCÍPIO
DA  LEGALIDADE  APLICAÇÃO  DO  ART.  557,
CAPUT , DO CPC SEGUIMENTO NEGADO. 
A Administração Pública está adstrita ao princípio da
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legalidade, previsto ,rio art. 37, caput, da Constituição
Federal, o qual determina a vinculação das atividades
administrativas  em  conformidade  com  a  lei. A
gratificação  por  exercício  de  atividade  insalubre
depende de previsão na Lei  local.  Apelação Cível  IV
70035881861,  Quarta  Câmara  Cível,  Tribunal  de
Justiça  do  RS,  Relator  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 14/07/2010. A gratificação por exercício de
atividade perigosa depende de previsão na Lei local.
Art. 37, caput , da CF, sendo somente devido a partir
do momento em que for editada Lei regulamentando
as atividades insalubres ou perigosas. Apelação Cível
IV° 70031366867, Quarta Câmara Cível,  Tribunal de
Justiça  do  RS,  Relator  Alexandre  Mussoi  Moreira,
Julgado em 02/12/2009.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 07520110047034001 –
Órgão  TRIBUNAL  PLENO,  Relator  DES.  SAULO
HENRIQUES  DE  SÁ  E  BENEVIDES,  j.  Em
28/02/2013). (grifo nosso).

O tema em debate foi objeto de Incidente de Uniformização de
Jurisprudência,  processo  nº  2000622-03.2013.815.0000,  de  relatoria  do
Excelentíssimo  Desembargador  Frederico  Martinho  da  Nóbrega  Coutinho,
tendo  sido  decidido  que  o  benefício  em  questão  depende  de  lei
regulamentadora específica nos respectivos Municípios.

Eis o teor do Enunciado nº 42 da Súmula do Tribunal de Justiça
da Paraíba:

“Súmula  nº  42  –  O  pagamento  do  adicional  de
insalubridade  aos  agentes  comunitários  de  saúde
submetidos  ao  vínculo  jurídico-administrativo,
depende  de  lei  regulamentadora  do  ente  ao  qual
pertencer”

Assim sendo, na ausência de lei que especifique quais são as
atividades  tidas  por  insalubres  e,  ainda,  que  indique  qual  o  valor  ou
percentuais incidentes em cada um dos casos, a vantagem pecuniária não pode
ser deferida à promovente, em obediência ao princípio da legalidade que rege
a Administração Pública.

Não bastasse essa circunstância, a existência da insalubridade
na atividade desenvolvida pela autora é outro ponto que merece maior atenção
na análise do caso trazido a debate.

A  função  de  agente  comunitário  de  saúde  encontra
regulamentação na  Lei  nº  11.350/2006,  que  estabelece  as  diretrizes  para  o
desempenho da atividade, nos seguintes termos:

“Art. 3º - O Agente Comunitário de Saúde tem como
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atribuição o exercício de atividades  de prevenção de
doenças  e  promoção  da  saúde,  mediante  ações
domiciliares ou comunitárias, individuais ou coletivas,
desenvolvidas  em conformidade  com as  diretrizes  do
SUS e  sob  supervisão  do  gestor  municipal,  distrital,
estadual ou federal.
Parágrafo  único.  São  consideradas  atividades  do
Agente Comunitário de Saúde, na sua área de atuação:
I-  a  utilização  de  instrumentos  para  diagnóstico
demográfico e sócio-cultural da comunidade;
II-  a  promoção de  ações  de  educação  para  a  saúde
individual e coletiva;
III-  o  registro,  para  fins  exclusivos  de  controle  e
planejamento  das  ações  de  saúde,  de  nascimentos,
óbitos, doenças e outros agravos à saúde;
IV-  o  estímulo  à  participação  da  comunidade  nas
políticas públicas voltadas para a área da saúde;
V- a realização de visitas domiciliares periódicas para
monitoramento de situações de risco à família; e
VI-  a  participação  em ações  que  fortaleçam os  elos
entre o setor saúde e outras políticas que promovam a
qualidade de vida.

Art. 4º - O Agente de Combate às Endemias tem como
atribuição  o  exercício  de  atividades  de  vigilância,
prevenção e controle de doenças e promoção da saúde,
desenvolvidas  em conformidade  com as  diretrizes  do
SUS e sob supervisão do gestor de cada ente federado.”

O referido diploma legal foi resultado da conversão da Medida
Provisória 297, de 9 de junho de 2006, editada para regulamentar o art. 198,
§5°, da Constituição Federal, com a redação dada pela EC 51/2006.

Na  exposição  de  motivos  da  já  referida  medida  provisória,
consta:

“Ao  definir  que  as  atividades  básicas  a  serem
desenvolvidas pelos Agentes Comunitários de Saúde
e  pelos  Agentes  de  Combate  às  Endemias
compreendem a prevenção de doenças, promoção da
saúde, controle e vigilância, a proposta de  Medida
Provisória estabelece competência ao Ministério da
Saúde  para  disciplinar  tais  atividades,  inclusive
definindo  o  parâmetro  e  o  conteúdo  programático
dos cursos previstos como um dos requisitos para o
exercício dessas atividades.”

Conforme se depreende do excerto transcrito, a legislação de
regência  atribui  aos  agentes  de  saúde  atividades  de  natureza
predominantemente  preventiva,  pedagógicas,  de  coletas  de  dados  ou
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burocráticas.

Nesta  linha,  a  atividade  desenvolvida  pelos  agentes
comunitários  não  os  expõe  ao  contato  direito  com  pessoas  portadoras  de
doenças infectocontagiosas ou em atividades insalubres e,  caso haja eventual
contato  com  estas  condições,  estas  devem  se  verificar  tão  somente  em
situações esporádicas, não contínuas, tampouco duradouras, afastando, assim,
a pretensão da promovente ao pagamento da referida vantagem.

Importa ressaltar que o Tribunal Superior do Trabalho possui
entendimento assente neste mesmo sentido, consoante asseguram os arestos
adiante sumariados:

“ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.  AGENTE
COMUNITÁRIO DE SAÚDE.
1.Nos  termos  do  disposto  na  Orientação
Jurisprudencial nº 4 da SBDI-I desta Corte superior,
- não basta a constatação da insalubridade por meio
de laudo pericial para que o empregado tenha direito
ao  respectivo  adicional,  sendo  necessária  a
classificação  da  atividade  insalubre  na  relação
oficial elaborada pelo Ministério do Trabalho -. 2 .
Nesse  sentido,  a  decisão  recorrida  revela
consonância  com  a  jurisprudência  desta  Corte
superior, porquanto consignado expressamente que a
atividade desenvolvida pela reclamante , na função
de  agente  comunitária  de  saúde  ,  possui  natureza
predominantemente preventiva, uma vez que constitui
em  visitas  às  famílias  ,  com  orientação  quanto  à
prevenção  de  doenças,  e  em  encaminhamento  a
postos de saúde,  não havendo, portanto,  exposição
de modo permanente ou intermitente ao contato com
pessoas  portadoras  de  doenças  infectocontagiosas
ou em atividades insalubres, nos termos do Anexo 14
da  NR 15  do  Ministério  do  Trabalho  e  Emprego.
Precedentes  desta  Corte  superior. 3.  Recurso  de
revista  de  que  não  se  conhece.”  (TST  -  RR:
1258000220105160007   125800-02.2010.5.16.0007,
Relator: Lelio Bentes Corrêa, Data de Julgamento:
11/09/2013,  1ª  Turma,  Data  de  Publicação:  DEJT
20/09/2013). (grifo nosso).

Desse modo, não estando caracterizado o exercício do trabalho
em local  ou  condições  insalubres,  não  há  como ser  acolhido  o  pedido de
pagamento do adicional, consoante, aliás, colaciona-se deste Tribunal:

“ADMINISTRATIVO. AGENTE COMUNITÁRIO DE
SAÚDE.  ADICIONAL  DE  INSALUBRIDADE.
ATIVIDADE CUJAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS NÃO
SE EXTRAI A EXISTÊNCIA DE RISCO À SAÚDE
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OU  À  VIDA.  AUSÊNCIA  DE  PREVISÃO  LEGAL
QUANTO  AO  PAGAMENTO  DA  VANTAGEM.
PROCEDÊNCIA  DO  RECURSO. Vantagens
pecuniárias são as parcelas pecuniárias acrescidas
ao vencimento-base em decorrência de uma situação
fática  previamente  estabelecidá  na  norma  jurídica
pertinente.  Toda  vantagem  pecuniária  reclama  a
consumação de certo fato, que proporciona o direito
à  sua  percepção  José  dos  Santos  Carvalho  Filho,
Manual  de  Direito  Administrativo,  23a ed.,  Lumen
Juris,  p.  799 Da definição da profissão  de  agente
comunitário de saúde, como também das atribuições
a ela inerentes Lei n. 11.350/06, art. 3°, não se extrai
a existência de fatos que caracterizem riscos à vida
ou à saúde. Inexistência, ademais, de previsão legal
quanto ao pagamento da verba.” (TJPB, Acórdão do
processo  nº  01520100008281001,  Órgão  1ª
CÂMARA  CÍVEL,  Relator  DES.  LEANDRO  DOS
SANTOS j. em 23/04/2013).

De toda a exposição acima delineada se  conclui pela ausência
de ambos os requisitos pertinentes ao pagamento da vantagem, quais sejam a
previsão legal e o desempenho de atividades consideradas como de risco à
vida ou à saúde, razão pela qual não merece reforma a sentença recorrida para
o fim de afastar a condenação ao adicional de insalubridade e seus reflexos.

Ante  o  exposto,  com  fundamento  nos  argumentos  acima
aduzidos, NEGO PROVIMENTO  à  Apelação, mantendo-se  na  íntegra  a
sentença recorrida.

É COMO VOTO.

Presidiu a sessão a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira.  Participaram do julgamento, o Exmo. Des. Oswaldo
Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de Araújo
Duda Ferreira e o Exmo. Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Presente ao
julgamento, a Exma. Dra.  Lúcia de Fátima Maia de Farias, Procuradora de
Justiça. Sala de Sessões da Segunda Câmara Especializada Cível do Tribunal
de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 10 de março de 2015.

Oswaldo Trigueiro do Valle Filho
Desembargador – Relator
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